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Processo nº 0094839-29.2011.8.19.0001
Processo n.º: 0094839-29.2011.8.19.0001 SENTENÇA LUCAS MINÉ GERACI propôs Embargos de Terceiros em face de SALVADOR SIMÕES FILHO e de SÃO FERNANDO PATRIMONIAL S/A, nos autos da ação de execução proposta pelo 1º embargado em face do 2º embargado, alegando que é senhor e possuidor do apartamento 1.101, bloco 01, da rua Mario da Costa e Souza, n. 135, tendo adquirido o mesmo do 2º embargado, ora devedor; que o imóvel foi adquirido no ano de 2005, por instrumento particular, tendo tomado as cautelas devidas, não encontrando nenhum gravame na certidão de ônus reais do referido imóvel; que a referida penhora foi averbada bastante tempo após a aquisição do imóvel; que é legítimo senhor e possuidor do referido imóvel. Requer sejam acolhidos os embargos a fim de ser desconstituída a penhora sobre o imóvel, bem de família. A inicial veio instruída de documentos. O 1º Embargado se manifestou às fls. 39/53, instruída de documentos, alegando que agiu de boa fé, já que o imóvel do autor não foi levado a registro; que o imóvel já havia sido ofertado pela devedora para penhora, o que foi rejeitado, sendo determinado a penhora em dinheiro; que a quantia penhorada foi insuficiente, sendo indicado o imóvel para penhora no ano de 2009 para satisfação do crédito; que agiu diligentemente; que é estranho o valor pago pelo embargante quando da aquisição do imóvel de R$84.397,68, no ano de 2005, já que em 1994 o preço ajustado de seu imóvel foi superior a R$90.000,00; que também é estranho o embargante ter adquirido o imóvel com altos débitos a título de IPTU e de condomínio; que impugna o instrumento particular de incorporação imobiliária juntado pelo embargante, já que o mesmo deveria ser feito por instrumento público, eis que se trata de verdadeira promessa de compra e venda; que é estranho que o embargante até o momento não tenha levado o imóvel a registro. Requer a rejeição dos embargos. O 2º embargado quedou-se inerte. Réplica às fls. 88/91, instruída de documentos, onde o embargante aduz que o imóvel não foi levado a registro pelo mesmo motivo que o embargado deixou de registrar o seu imóvel, qual seja, contrato celebrado por instrumento particular, o que não é aceito pelo 9º RGI para registro do imóvel; que no ano de 2005, efetivamente não havia qualquer gravame que pudesse frustrar a compra; que pagou o preço abaixo do mercado em razão da assunção das dívidas que o imóvel possuía; que ajuizou ação de adjudicação do imóvel em face da São Fernando; que o imóvel foi adquirido de boa-fé, sendo o legítimo senhor e possuidor do imóvel, tendo legitimidade para impetrar os presentes embargos de terceiros. Sentença às fls. 102/5, que julgou procedente o pedido dos embargos. Interposto embargos de declaração, foram os mesmos rejeitados, fls. 115. Proposto recurso de apelação, foi o mesmo acolhido, de forma parcial, determinando a reabertura de instrução para instauração de regular dialética processual, fls. 277/280. O embargado se manifestou às fls. 284/292, instruída com os documentos de fls. 293/401, manifestando-se acerca dos documentos juntados na réplica, impugnando os mesmos, e defendendo a tese de fraude à execução, ante a alegação de fragilidade da documentação apresentada pelo embargante. O embargante se manifestou às fl. 403/6, impugnando as alegações do embargado. Às fls. 408, restou designada audiência de instrução e julgamento, para depoimento pessoal do embargante e oitiva de testemunhas; bem como foi determinado que o embargado indicasse em que folhas da defesa constam as provas requeridas. O embargado manteve-se inerte. Na audiência, ocorreu o que consta da assentada de fls. 434/9, oportunidade em que foi colhida a oitiva de duas testemunhas arroladas pelo 1º embargado, eis que houve desistência do pedido de colheita do depoimento pessoal do embargante e da oitiva das testemunhas do embargante. As partes se manifestaram em alegações finais. Relatei. DECIDO. Busca o embargante, sob alegação de ter adquirido o imóvel quando não havia qualquer gravame, desconstituição da penhora que incidiu sobre o bem. Quanto ao 2º embargado, considerando que pela nova regra do § 3º do artigo 1050 do CPC, a citação é feita na pessoa de seu advogado, quando houve procurador constituído nos autos da ação principal, decreto a revelia do mesmo, ante o não oferecimento da contestação, operando-se os efeitos da revelia somente em relação ao 2º embargado. A legitimidade do Embargante para intentar os Embargos encontra respaldo no disposto no art. 1.046 do CPC, que permite ao possuidor defender a posse de seus bens. A Súmula 84 do STJ diz que: 'É admissível a oposição de embargos de terceiro fundados em alegação de posse advinda do compromisso de compra e venda de imóvel, ainda que desprovido de registro'. O documento de fls. 19/31 - Instrumento Particular de Incorporação Imobiliária, que na verdade se trata de contrato particular de promessa de compra e venda -, foi firmado entre a embargante e o 2º embargado, em 02.03.2005, época em que o imóvel não sofria qualquer restrição; logo, não se pode ter o negócio celebrado como em fraude à execução. Além disso, examinando-se os autos da execução, constatei que o referido imóvel foi, na ocasião, em junho de 2003, oferecido para garantir a execução, fls. 250 dos autos principais, sendo que o mesmo não foi aceito pelo credor, fls. 254, sob alegação de que se tratava do imóvel por ele adquirido e rescindido, bem como de que o valor considerado pela executada R$240.000,00 superava o valor de mercado, já que se tratava de um imóvel de 70 metros quadrados. Examinando-se a prova testemunhal, através da qual o embargado pretendeu provar a fraude à execução, temos às fls. 436/7, a testemunha Marcos Aurélio de Oliveira, síndico do condomínio, que afirmou o seguinte: ´... que o embargante reside no apartamento 1.101 e, segundo a fixa preenchida junto à administração, ele reside no imóvel desde 17.12.09; ... que o embargante possui outro imóvel no mesmo condomínio´. Pela testemunha Fernando Fernandes dos Santos, foi respondido o seguinte: ´... que não sabe se o embargante arremata muitos imóveis em nome próprio; que não tem como afirmar que o contrato de fls. 19/20 seja uma fraude, mas que tem 99% de chance de que seja; que tem conhecimento de que existem outros contratos iguais a este; que em 2005 era notória a situação de insolvência da 2ª embargada; que não pode afirmar se o embargante reside no imóvel; que não tem como provar a afirmação de que fez de que o contrato seja uma fraude´. Assim, resta claro não ter o embargado se desincumbido do ônus da prova de que o contrato objeto da presente tenha sido firmado em fraude à execução. Desta forma, ainda que sustentável fosse a alegação da defesa de nulidade do negócio jurídico em razão de não observância da forma, a mesma perderia sua subsistência, ante o princípio da convalidação dos negócios jurídicos, conforme previsto no artigo 170 do Código Civil, bem como em razão da proteção ao adquirente de boa fé, uma vez não ter restado comprovado qualquer fraude à execução. É bem verdade, que o embargante não logrou êxito em proceder ao registro imobiliário, porque o imóvel foi adquirido por instrumento particular, sendo certo que, a natureza do instrumento não leva a presunção de fraude, uma vez que o primeiro embargado também adquiriu o seu imóvel, fls. 73/83 do mesmo modo, ou seja, por instrumento particular. Logo, embora inexista efetivamente o direito real de propriedade, dúvidas inexistem que há a posse mansa, pacífica e justa, posse essa que foi transferida ao embargante, atual possuidor de boa fé, conforme previsto no artigo 1.201 do Código Civil. Por todo o exposto, acolho os embargos de terceiros, determinando o levantamento da penhora que fez incidir sobre o apartamento 1.101, do bloco 01, do número 135 da Rua Mario da Costa e Souza, na Freguesia de Jacarepaguá, nesta cidade. Condeno, apenas, o 2º embargado ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios que fixo em R$1.000,00, na forma do § 4º do artigo 20 do CPC. Quanto ao 1º embargado, considerando a inexistência do registro imobiliário, entendo que não ser possível imputar ao mesmo os ônus da sucumbência, já que o mesmo desconhecia que o imóvel havia sido transferido ao embargante. Translade-se cópia da presente sentença para execução. P.R.I. Rio de Janeiro, 25 de março de 2013. LEDIR DIAS DE ARAÚJO Juíza de Direito.
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